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Rita: articulando os liberais e realistas 

Rita Furtado: 
estatização vai 
ser eliminada 

Os deputados de pensa­
mento liberal são maioria 
na Constituinte e não terão 
dificuldades de eliminar da 
futura Carta os absurdos 
estatizantes, com 280 votos 
em plenário — afirmou on­
tem a deputada Rita Furta­
do (PFL-RO). que partici­
pa ativamente da aglutina­
ção no bloco suprapartidá­
rio em defesa da livre ini­
ciativa, ao lado de Afif Do­
mingos (PL-SP), Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-
SP), Álvaro Valle (PL-RJ), 
entre outros. 

Convencida de que os ra­
dicais de esquerda, que o 
ministro Delfim Netto cha­
mou de praticantes da 
estadolatria, são minoria 
na Comissão de Sistemati-
zação e no plenário, Rita 
Furtado acredita que será 
possível fazer uma Carta 
realista e moderna, revo­
gando "esse conjunto de te­
ses e jargões esquerdistas" 
contido no projeto em dis­
cussão. 

"Esse projeto é profun­
damente edipiano. Quer es-
tatizar tudo, criar uma 
grande teta nacional para 
todo mundo continuar ma­
mando", sentencia Rita 
Furtado, que detectou pelo 
menos 20 novas funções 
atribuídas ao Estado, ao 
Governo, no documento. 
Ela não tem dúvidas de que 
o regimento será modifica­
do para permitir a apresen­
tação de substitutivos a 
capítulos inteiros do proje­
to, com o que o grupo libe­
ral espera impor seus pon­
tos de vista. 

A deputada revela estar 
sendo procurada por mui­
tos parlamentares "realis­
tas" assustados com o futu­
ro do Pais, se a nova Carta 
contiver todos os dispositi­
vos demagógicos — como a 
estabilidade no emprego, o 
pagamento de férias em 
dobro e a colocação do Es­
tado como pai da pátria. 
responsável pela alimenta­
ção, educação, saúde, as­
sistência total ao cidadão 
— existentes no projeto. 
"Temos de dar até uma sa­
tisfação à opinião pública, 
que assiste incrédula à ado­
ção pela Constituinte de te­
ses rejeitadas pela maioria 
e defendidas por uma mi­
noria radical", explicou. 

"O País já vive um esta­
do de calamidade pública 
originado na estatização da 
economia. A dívida pública 
interna, que sufoca as con­
tas do Governo, se deve em 
grande parte à falta de ob­
jetividade nas administra­
ções das empresas esta­
tais. Ampliar o grau de es-
tatismo — adverte — será 
perpetuar esse estado de 
coisas". 

Para Rita Furtado, a es­
tatização distorceu a visão 
do mundo de toda uma ge­
ração de brasileiros. "Te­
mos especialistas, técnicos 
e políticos adeptos do esta-
tismo, com a visão de que 
tudo o que a iniciativa pri­

vada não pode realizar é 
problema para o Estado re­
solver. Como se as empre­
sas não pudessem obter os 
financiamentos a que o Go­
verno sempre recorre 
quando vai executar uma 
obra de grande porte ou um 
investimento alto", comen­
ta. Foi uma geração nasci­
da nas estatais, acomoda­
d a , sem compromisso com 
a eficiência:-a competição, 
a produtividade, o lucro, 
que usa o Estado para a so­
lução de todos os proble­
mas, inclusive os de ordem 
pessoal. 

Num momento em que a 
China, a Rússia e até o 
Vietnã estão abrindo as 
portas à iniciativa privada, 
incentivando a ação indivi­
dual, observa a deputada, 
no Brasil tem gente pen­
sando em colocar o Estado 
como o responsável pela 
democratização da livre 
iniciativa, pela organiza­
ção do abastecimento de 
gêneros de primeira neces­
sidade, pelo desenvolvi­
mento científico e tecnoló­
gico, pela seguridade so­
cial, pela atividade econô­
mica e tudo o mais que se 
possa pensar. 

Ela cita alguns absurdos 
contidos no projeto de 
Constituição, como o artigo 
13, que dá ao Estado a atri­
buição de garantir a ali­
mentação, saúde, trabalho, 
remuneração, moradia, sa­
neamento, segur idade, 
transporte coletivo e edu­
cação para todos, o semi-
internato às crianças po­
bres, o amparo à velhice, à 
maternidade e à pobreza 
absoluta. Ou, até cômico, o 
artigo 414, que o incumbe 
de "preservar a integrida­
de do patrimônio genético e 
fiscalizar a manipulação 
de material genético". 

— No mundo atual, os 
países mais desenvolvidos 
são Justamente os que pri­
vilegiaram a iniciativa pri­
vada. Embora tenhamos 
praticamente 70 por cento 
da nossa economia estati-
zados, não atingimos esta­
do satisfatório de desenvol­
vimento. Ao contrário, o 
Governo acaba se mostran­
do incapaz de gerir aquelas 
atividades inerentes e es­
senciais, como é o caso da 
segurança pública. Nossas 
cidades são inseguras, te­
mos recordes de assaltos, 
seqüestros e violência, a 
polícia se mostra desprepa­
rada e desaparelhada e 
ainda querem colocar o Es­
tado para regular o abaste­
cimento e o mercado de ar­
roz, feijão e outros produ­
tos essenciais. Não dá para 
entender, desabafa. 

Rita Furtado revelou que 
o grupo realista já vem tra­
balhando na elaboração de 
substitutivos e emendas ao 
projeto da Comissão de Sis-
tematizaçâo. "Esse bloco 
suprapartidário vai fazer a 
nova Constituição com a 
cara do Brasil. De centro, 
moderada, como o povo 
brasileiro", afirmou. 

Poucas emendas 
são apresentadas 

Pouco mais do que 600 
emendas assinadas por 
parlamentares e uma úni­
ca proposta de emenda po­
pular subscrita por 66 mil 
católicos, protestantes e ju­
deus que querem o retorno 
obrigatório do ensino reli­
gioso nas escolas. Este é o 
saldo contabilizado nos pri­
meiros 10 dias do prazo 
aberto para propostas ao 
projeto de Constituição que 
está sendo debatido com 
pouco interesse pelo plená­
rio da Constituinte. 

O baixo volume de emen­
das apresentadas, entre­
tanto, não tem causado sur­
presa aos que ainda acredi­
tam que a previsão do en­
caminhamento de aproxi­
madamente 30 mil propos­
tas irá se confirmar até o 
dia 13 de agosto, quando 
termina o prazo previsto 
pelo regimento. O próprio 
relator da Comissão de Sis-
tematização, Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), revelou-
se surpreendido, mas com 
o tipo de emendas apresen­
tadas. "Eu esperava que 
viesse uma avalanche de 
emendas sobre t emas 
políticos polêmicos, como 
mandato, reforma agrária, 
estabilidade, anistia ou for­
ma de governo. Mas isso 
até agora não aconteceu". 

Do projeto de Constitui­
ção a ser emendado, os ar­
tigos que mereceram mais 
sugestões, curiosamente, 
tratam dos Direitos e Ga­
rantias Individuais, da Re­
formulação do Ensino da 
História do Brasil e do Po­
der Judiciário. O título das 
Disposições Transitórias 
do atual projeto, que prevê 
um mandato de cinco anos 
para o presidente José Sar­
ney, recebeu até agora ape­
nas três emendas. 

O deputado Nilson Gib-
son (PMDB-PE) se adian­

tou e apresentou proposta 
no sentido da manutenção 
do mandato de seis anos, 
como manda a Constitui­
ção vigente. "Não identifi­
co motivo para que a nova 
Carta Política pretenda re­
duzir e alterar a Constitui­
ção em vigor", argumenta 
Gibson, que tem como opo­
sitor o senador Itamar 
Franco (PL-MG), defensor 
de emenda que estabelece 
a data de 15 de março de 
1988 como o fim do manda­
to do presidente 'José Sar­
ney. Com a mesma argu­
mentação de Itamar Fran­
co, "a vontade popular", a 
deputada Cristiva Tavares 
(PMDB-PE) apresentou a 
terceira emenda sobre 
mandato, fixando-o tam­
bém em quatro anos. 

O fraco movimento na 
corrida de apresentação de 
emendas, não foi vinculado 
pelos parlamentares à fal­
ta de debates sobre temas 
constitucionais em plená­
rio. "A única coisa que me 
passa pela cabeça para jus­
tificar o baixo volume de 
emendas é que os consti­
tuintes estão ausentes, es­
tão de férias com seus fi­
lhos pequenos", observou 
Bernardo Cabral. Ele con­
sidera, porém, que os par­
lamentares estão se reser­
vando para mais adiante, 
já que o "pique" de enca­
minhamento de emendas 
só acontecerá depois do dia 
3 de agosto. 

Apesar de vir condenado 
sistematicamente a disper­
são dos debates em plená­
rio, o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP) 
também diz que este pro­
blema não se reflete na 
produtividade em termos 
de emendas. Ele até consi­
dera positivo este fenôme­
no, pois acha que uma ava­
lanche de propostas só difi­

cultaria a análise em pro­
fundidade do material pelo 
relator Bernardo Cabral. 

A tendência nesta fase 
dos trabalhos, na opinião 
de Plínio Arruda, é de que 
os parlamentares apresen­
tem um número menor de 
emendas, mas que repre­
sentem propostas mais ar­
ticuladas, em torno de gru­
pos e fórmulas mais con­
cretas, passíveis de apro­
vação. "Com estas primei­
ras emendas os constituin­
tes estão apenas marcando 
presença, dando uma satis­
fação a seus eleitores, sem 
se importar muito com a 
correlação de forças". 

Até agora, pelo balanço 
das emendas encaminha­
das, dois itens do projeto 
constitucional se revela­
ram "mais antipáticos" 
aos constituintes e perten­
cem ao título dos Direitos e 
Garantias Individuais. Um 
dos artigos que mais desa­
gradou, prevê que "O ex­
cesso de lucro nas ativida­
des econômicas e financei­
ras será definido por lei e 
obrigatoriamente aplicado 
no programa nacional de 
erradicação da pobreza". 
Este item recebeu nada 
menos que 66 emendas, to­
das pela sua extinção, com 
exceção da proposta do de­
putado Paes de Andrade 
(PMDB-CE), que muda o 
texto, sugerindo que o im­
posto para este fim só inci­
diria sobre "fortunas aci­
ma de 500 milhões de cru­
zados". 

Já o deputado Luiz 
Eduardo (PFL-BA) — filho 
do ministro das comunica­
ções Antônio Carlos Maga­
lhães — pede a surpressão 
do artigo, sob a alegação de 
que "o excesso de lucros é 
uma expressão subjetiva, 
demasiado vaga e sem pa­
râmetros lógicos". 

Alteração do regimento 
divide os constituintes 

Os constituintes estão di­
vididos em torno da tentati­
va de alteração do Regi­
mento Interno com o objeti­
vo de abrir a possibilidade 
de apresentação de substi­
tutivos ao projeto Bernardo 
Cabral. Enquanto parla­
mentares progressistas de­
nunciam a existência de 
uma manobra da direita 
por trás da iniciativa, os 
moderados' tratam de es­
clarecer que. o objetivo é 
tão-somente revogar a 
"camisa-de-força" do regi­
mento. 

O deputado Álvaro Valle 
(PL-RJ), que é autor da 
proposta, apressou-se em 
esclarecer que não está 
aliado a qualquer setor 
ideológico da Constituinte 
para derrubar o projeto do 
relator. "A emenda é ex­
clusivamente de minha au­
toria, com o objetivo de co­
laborar para a redação de 
uma boa Constituição. 
Aliás, não tenho descon­
fianças em relação ao tra­
balho de Bernardo Cabral, 
que é um homem prepara­
do, mas considero que a de­
mocracia e as instituições 
podem ficar sujeitas a con­
ceitos subjetivos". 

Para o deputado Sigma-
ringa Seixas (PMDB-DF), 
contudo, a tentativa de al­
teração do regimento é um 
artifício dos setores de di­
reita com o objetivo de im­

por os seus interesses à 
Constituinte: "O que eles 
pretendem é reproduzir, 
com amparo no regimento, 
o que fizeram na Comissão 
de Ordem Econômica, vio­
lando as normas em vi­
gor". 

O parlamentar brasilíen-
se lembrou, ainda, que o re­
gimento foi amplamente 
discutido pelos constituin­
tes antes de ser aprovado. 
Alterá-lo, neste momento, 
sifnificaria um "casuísmo 
inadmissível". Ele adver­
tiu, ao mesmo tempo, que a 
imposição de um substituti­
vo pela direita representa­
rá um golpe sobre a Consti­
tuinte e a própria socieda­
de. 

Já o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP) 
acha que o relator Bernar­
do Cabral tem toda razão 
de protestar contra a alte-
r a ç ã o r e g i m e n t a l . 
Manifestando-se contra a 
apresentação de um substi­
tutivo que possa ser utiliza­
do pela direita como "rolo 
compressor", o parlamen­
tar defendeu o respeito às 
atuais normas regimen­
tais. 

Plínio Arruda admitiu, 
ainda, a existência de ris­
cos de que a direita da 
Cons t i tu in te venha a 
articular-se contra as mu­
danças progressistas, utili­
zando recursos como subs­

titutivo que se pretende 
apresentar. Ele conclamou 
os setores da esquerda a fi­
carem atentos a fim de evi­
tar possíveis manobras 
neste sentido. 

Mas nem todos pensam 
assim. O deputado Roberto 
Augusto (PTB-RJ), que se 
diz de "centro-moderado". 
confirmou que a direita 
trabalhará unida para fa­
zer um texto que seja "o 
melhor para o País", alte­
rando todos os pontos con­
siderados inconvenientes 
no projeto Bernardo Ca­
bral. 

Recusando-se a conside­
rar este trabalho como "ro­
lo compressor" e lembran­
do que as decisões da Cons­
tituinte se farão sempre 
através da maioria absolu­
ta, o deputado petebista 
elogiou o comportamento 
do seu grupo na Comissão 
de Família. Naquele órgão, 
o substitutivo do relator foi 
totalmente rejeitado e o 
projeto final terminou fi­
cando a cargo da Comissão 
de Sistematizaçâo. 

Para o senador Mansueto 
de Lavor (PMDB-PE), o 
Regimento Interno não é 
uma norma rígida nem in­
tocável. É um instrumento 
de trabalho que pode ser al­
terado no momento em que 
se mostrar inadequado. 0 
que ele não admite é que se 
sugiram modificações com 
objetivos casuísticos. 

IGREJA 
Dia 29, CNBB entrega 
4 propostas populares 

/->) eis bispos, três da 
* ^ presidência da Con-
K_) ferência Nacional 

dos Bispos do Brasil 
(CNBB) e três integran­
tes da Comissão de Acom­
panhamento à Constituin­
te, entregam na quarta-
feira as quatro emendas 
populares subscritas pela 
Igreja, através da CNBB. 
A opção de encaminhar 
as emendas antes do dia 
12 de agosto, data defini­
da pela Articulação Na­
cional Pró-Participação 
Popular na Constituinte, 
para a entrega das emen­
das e que coincide com a 
data da greve geral da 
CUT, "é devido aos riscos 
quanto ao recebimento 
das emendas no penúlti­
mo dia do prazo", segun­
do o boletim da CNBB so­
bre a Constituinte. 

As emendas da Igreja, 
definidas na última As­
sembléia Geral dos Bis­
pos, em Itaici (SP), são 
relativas à educação, 
família, liberdade religio­
sa e ordem econômica. 
Além dessas, a CNBB 
apoia outras três emen­
das: direitos indígenas, 
reforma agrária e inicia­
tiva popular. As dioceses 
têm l i b e r d a d e p a r a 
apoiar as emendas popu­
lares que desejarem e 
uma das preferidas é a 

que trata dos direitos do 
menor. 

De acordo com o mon­
senhor Arnaldo Beltrami, 
assessor de Imprensa da 
CNBB, a expectativa é de 
que as quatro emendas 
populares subscritas pela 
CNBB recebam uma mé­
dia de 200 mil assinaturas 
cada, perfazendo um to­
tal de 800 mil assinaturas. 

Progressistas em te­
mas políticos e econômi­
cos e conservadoras no 
que diz respeito aos dog­
mas da Igreja, as emen­
das refletem a CNBB. A 
que trata da ordem eco­
nômica prevê a primazia 
do trabalho sobre o capi­
tal, ou seja, a lei deve as­
segurar "a prioridade da 
remuneração do trabalho 
sobre a remuneração do 
capital". 

Em outro artigo desta 
emenda, a Igreja trata da 
reforma agrária. "Ao di­
reito de propriedade de 
imóvel rural corresponde 
uma obrigação social" e, 
em seu parágrafo único, 
acrescenta que o imóvel 
que não corresponder a 
esta obrigação será "ar­
recadado mediante a 
aplicação dos institutos 
da Perda Sumária e da 
desapropriação por inte­

resse social para fins de 
reforma agrária". 

Esta emenda da ordem 
econômica com certeza 
será bem recebida pela 
esquerda. Já a emenda 
que cria normas ao direi­
to da família não terá boa 
receptividade por parte 
de setores da esquerda e 
dos grupos feministas. 
Ela condena o aborto e 
ressuscita o casamento 
indissolúvel. 

As outras duas emen­
das dizem respeito a inte­
resses da própria Igreja, 
não cabendo a classifica­
ção de progressistas ou 
conservadoras. A que tra­
ta da educação estabele­
ce o apoio financeiro do 
Governo às escolas priva­
das de natureza não-
lucrativa. As principais 
beneficiadas seriam as 
escolas e universidades 
católicas, que estão à bei­
ra da falência. 

Na emenda sobre liber­
dade religiosa, a Igreja 
defende que a nova Cons­
tituição seja promulgada 
"sob a invocação do nome 
de Deus". Prevê também 
que o Estado "manterá 
assistência religiosa às 
Forças Armadas e nos es­
tabelecimentos de inter­
nação coletiva, garantida 
a liberdade de cada um". 
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